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EMENTA:
ICi~S. FALTA DE REGOLI-lIMENTO. VENDA 'DE BEM DO ATIVO
FIIXO,SErtiA DEVIDA NOTA FISCAL, CO~ I) OBJETIVO DE
FUGIR AO PAGAMENTO DO IMPOSTO. AÇAO FISCAL NULA FA

I' . - --CE O IMPEDIMENTO DA AUTORIDADE AUTUANTE. Impoe-se
a/NUlidade ab initio dó processo emapr~ço,eis que
i~st~ui~o ~or Au~o de Infra?~~ lavrado em inobser-
vanC1a as Iormalldadesprellmlnares a que pertine.
A~s~ncia dos Termos de Inicio e Conclus~o de Fisca

.1 •...... ' '"lJi_zaçaci.Infringencia aos arts. 726 e 727 do Dec.
n~ 21.219/91. NULIDADE ABSOLUTA com esteio no art.
32 da Lei nº 12.732/97. Recurso oficial desprovido.
c~nfirmaçâ? da decisâo de 1º grau. DECISÃO POR UNA

i
IMIDADE DE VOTOS.

RELATÓRIO:

, Diz a peça inicial o seguinte: "embasando-se no in
qu~ri~~ poiicial nº 335/95, do ~osto Avançado da Policia Fe=
de'-'al:-n J I d- N -".'-- ins'-au-,-,-clr', a'~i-'- v.; S c1- P-,í-'-'--~ ',-.;;:; do 11m º1 I C:I i U UILC:, , L d L_d -'- ,ô. .L_LéL_::J. __I

Sr. D'r'"DE:legac1c,dE: Policia. recl,:n~8,l,Baeh8.r',slJon8.s Viana Du
arte,' cópià. aneX8_, bem como no que d,sbsrmina a nc,ssa l.sgisla

- I' 'I . , - -çaofiscal, vigente, chE:gamos a 60nclusao de que a pessoa ju-
ridida acima qualificada. fugiu ilicitamente ao pagamento do
ICMSid~vidb ao vender o veiculo rORD/ESCORT HOBBY, zero Km,
pl::lca'~I-ITU!1'1'71(-'I.;' ~11'-'~"'1' c.lõ'RF,""""r=']"'::'f-,(::r::-'l'l'J!:: '''')1- g!:: '''j'U1'a ,::s ' __ --,LI, , C'.~''-'_ ,:,L!-J .uw~._,- . .:-lI_'.!.J.J::'I-,-,,-I,_t, O. _LJ -'-', .:::tLt_1 -

rido,para ~ ativo fixo a 3enhor~ LINEUZA ALVES PALÁCIO, no7
valor de R$ 10.000,00, sem a devida Nota Fi3cal, alegando'

I J .que ~omente doze meses depoi3 ~ que lhe forneceria o documen
I I -to fiscal~ I~to posto, v~-se que a empresa supra teve,de for
I I ,-

ma dolosa; a intenç~o de sonegar o imposto devido pela desin
I I -corP

1
braçã

l
0 do reler'ido ve!eulo elo seu ativo imobilizadt), mo-

tivando a pr'esente autuaçao fiscal".
i Por dispositivos infringidos o autuante aponta o1 _

a~t~ 1º, F 3º do Dec. 23.643/95, e, como penalidade propoe a
caPitUlar no a,t. 767, I, "b" do Dec. 10' 21.219/91.

I



fls.2

, .

~,, .

~.".•."',.. ';(
~.

!'t.

o;,'

IPROC. REÇ.N:

J
l/000325/95.

A~ fls. 3 a lu dos autos, consta~ a docu~ent8.ç~o
embasado!~'a'd8.IAI;;ÊÍOFiscal. _

I T0mpastivamente, a autuada apresenta suas ra=oes
de defesf qUe/demoram is fls. 12 a;15 dos autos.

I. I - •• • • ...,

I Em 1ns~anCla slngular, o 11ustre Julgador, a ana
lis~ pre1imin~r dos aufos, tra= 6m sau decis5rio a 'Nulidade

j' I 'da A,;;:ã.o [FisCEI.llX,r- impediment,) d8,8.utoridd.d.~8.utuantê, nos
ter~os ~o artl 32 da Lei nº 12.732/97 e art. 9Q da IN nQ001/

,~ _ I Ao" , . ~ , -86 do CRi, Ia~a a aUS6nC1a dos Termo3 de ln1c10 e Conclusao
de Fis6dlizaç~o. '

I AI douta Consultoria Tribut~ria, em~parecer adot~
••1. t" - 1,- I -1- 111'-- 1:'", - "'111' - .• - 1"". •.•- l' "1 ...l ,... .•• J - -l- .• J.. .••• , , 1
l_H ...' ,j-,e:: ct i'-:-'_:~' -'C'I :1 IJI ;=I.<..1c .•.••.~ .L'=', 1-,,;: '=1._ '_I ':1 1:..8 ( . ..=1.1.-'_', t~.r.,)ud G~l_t=:l:' .=1, gt.l-
mas con~idarafoas, manifeata ent0ndimento coincidente com i~
signe j0lgador a quo, ~omento em que sugere o desprovimento'
d ' fi" 1 ., '1" - , do recurso 0'lC1a , para man~er a CêClsao recorrl 8..

J '

É o relatório.
M.D.S.S. ~
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Fiscal por imp6dim2nto da autoridade autuant~

É o voto.rfV /
M. D. S. s. L\\V

a dos Termos de Inicio e Con(;lus~o de

Por todo ,o exposto,'votamos pela confitmaç~o'
lar, dai porque negamos provimento ao rE(;0r-

erposto, em (;on30h~ncia com o paracer da douta
1'al do Estado.

A

aUS,~n(;face a
zaçao.

da. (1,:=:(;iagü s
so oficial'
Procuradbria

I
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À an~lise minuciosa de todo o processado, a
I ' ' , ,começar pela 9naliae preliminar, sem adentr9r no merito da

-i'l.~-,.t.-;:. I .i 'IJ.~ ::l-tl''"-I'l-~ -1"l-1"j- --l-~t-t.I'~-~ '1j- - Aut- -}'"'""'jl:- t;;;~ ~tt..-' • .;t._ lW;i) ~ {::" v'=' I ,_,;,,:, ' •. ~ .:.:. l' ,tot 1"':' ••1 1,:;1 ~,i;J. ;;.:. 111....'':::' '; t:: ,_, .ct ,_ \ •.•

Inf~aç~~ em c~usa fora lavrado sem os ,Termos de InIcio e
- , I - ,Conclus~o de riscalizaçao, documentadores dO inicio e con -

1'111"';u- ,-l"" ,::.e2:L-, f'i R,".al- - ~~, _.~ '-'-::i~'1 - -,- ~ •

I I Prosseguindo nossa, traj~t5ria d6,an~lise:
p,srmeadEcp.sl,)s,::nsinam,sntüs,da legislEct;:E~otributa.ria regal1-

o - t ~...- -~1]_ ,~- ~ '=' ~ 1. j - '=' - - '~ • -' -, .- l' - 1-- - ,'~ <:>C1;,:1., _'UC,I..cl.n1Ub
l

_,a~,=,,::.,~U l, cI.~, ,=m pllm'=,llcl._l!Llcl.,,=muma Plc:-

mis,3a.m~.i,:,rCTI~lt~d,3.r'lc'.8.rt.196 d.:,CTN, qu,s aS~ir~ld,=-fin'=:"a
autor1dade adm1nlstrat1va que proceder ou presld1r a qua13-

. ~,.., I _, ,, quer di~igencias de fiscalizaçao lavrara os termos necessa-
rios para quel se documertte 0 inicio do procedimento na for-
m~ da l~Sisl&~io aplic~vel, que fi~ari pra~o n1~ximo pars a

, ,..;, Iconclusao daqueles" ..
. I I, -. ,Pür sua V6Z, a legislaçao estadual, utili -

zando-s~da p~rmissividade do citado dispositivo, determina
nos termos dos arts. 726 e 727 do Dec. nº 21.219/91, a la -

I ' - -vratura idos Termüs de Iniciü 0 Cünclusao de Fiscalizaçao,pa, I, - - -ra docu~~ntarl o iniciO e a conclusao da açao fiscal, fazen~
do exceJaü aprnas nos casos de 'dispensa previstos no art.
730 do mesmo üecreto.

I I Na esp~cie vertente, depreende-sequea ra-
corrent~ vendeu um bem do ativo imobilizado sem nota fiscal,
com intuito d~ fugir ao pagamento dü imposto, situaç~o ~ue
exig's a ;la'rrc::c'turEcdc,s T,:::rmosd,::Inic:ic,'=:CÜI1,::lusãc,.d,=:Fisca

o, -. Illzaçao na forma do comando legal supra, o que a bem da ver
- i ,dade naü füramlavrados.

i II Com efeit,o, est~ plenamente caracterizado (o~~impedimeptc, dá autoridad,:::autuant.=:,por inobs,::rvâTlc:iaàs
disposi,;:c,escJ,ntidas n,)3 arts. 726 e 727 do guerrt:::B.ck,Dt:::c:re

I ,,-to nº 21.219/91, porquanto imperativo logico e o dedeela -" • I , _
rar a NULIDADE ABSOLUTA da Açao Fiscal, nos termos do art.
,~c.." tj,::. Ll. o li? 7""/9' 7 ~-~. 1-'--Jo'U1~~O j- "'-u p-f'g~1'm-'1.1..o
••.•• l.A. .t::Jl .. rl- , ';-. 0C. - , ::;''':::111 J:-'l'c ;..J I t.J o..-:C _ c_'=~'-' 1:;1 L, •

preci~arl~nte: j ~ 0t que nos a.figm.a imperioso, ante ü vicio
1nsanavi eXll3~en 8. .

Intoc~vel ~ a decisão singular. O nobre ju!
gado r pJrfilhbu a melhor solução p~ra a questão, quando em
sua bem'prola~ada decisãü manifestou juizo pela Nulidade Ab
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DECISÃO:
Viz tos, I di3cuticlo:,s'Ô; ,ô;:.:aminac[.:,s()E', pr,ô;sent,:=:sé1.utos,em

, i , , '"qu~ e recorrente CELULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA e 1'e
":. I, ,.corrido JUS LOCADORA'DE VEICULOS LTDA.

i IHESOLVEM os rI1embros da 2ª CÊúl1.::Lr'ado Conselho d,:=:Recur
I' I

• • ,'.. I ',~ .•sos Trlbu~arlos, por unanlffildade de votos, conhecer do recur
so oficiai, n~~8~-lh~ provim~nto, para confirmar a decisio '

I . I .
declarat6iia d~ NULIDADE p~of~r1da em 1º I~ãt;noia -A0io Fis
cal NULA pof impedimento da autoridade autuante -, nos ter -
mos do vo'ço da Irelatora, em 2,intoniacom o parec,:=:rda douta
Procuradofia Ge'lra1do Estado ... i •

S&.1a da~1 Se:3sões da 22 Câmar'a dI) Con,3,:-lhc,d,:-R,:=:cursos
Tribut~ricisem Fortaleza, 03.03.99.
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